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BASE FORTE ENGENHARIA

TLUSTRISSTMO SENHOR PRESTDENTE DA CPL - COMTSSÃO DE LrCrrAçÔES DO

MUNíCIPIO DE POUSO ALEGRE. MG

Processo Licitatófio no 7 412421

Conconência Pública no O1l2O21

BASE FORTE ENGENI-I,ARIA LTDA, pessoafurldica de diíêflto privado, inscrita no CNPJ

10.342.765/0001-63, com se& à Rua Zlda de Banos Franco no 95, Baino Nova Pouso

Alegre, CEP 3755 g477, no Munícipio de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,

legltima paÍticipentê do Certame êplgrafado por sêu representante, vem

tempestivamente à Vossa Presença, aviar RECURSO ADMINI§TRATM

apresentando suas razões o que iazvazado nos seguintes termos:

I
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DOS FATOS

Trâta-se de prooedimento licitâtório na modelidade Concorrência Pública, emprêitada

por menor preço global, para ConstruÉo do CEMAPA / Centro POP em Pouso

Alegre/MG.

Apresentaram os ênvêlopês de Documêntãção # sêguintês êmprêsas: Base Forte

Engenharia Ltda., Tone Alta Engenhatia., Óonstrutona Gomes Pimentel Ltda, RC

Borges Construtora Ltda, EMC EngenhaÊa de Manutenção e Constru@ EirelieAristo

Construtora Ltda.

Foram classifacadâs, êlronêamente, totlas as emprêsÉN}, Ínâs quâtru empGsas não

atenderam oe itens exígidos no editalem referência:

Relacionanemos a seguir, aaempresas e os itens que as m6mas nfu atenderam

lrlâo atendeu ao itsm 3.4.1.9.7. Comprov@o de capacidade técniceprofissional, por

meio de atestado(s) emitido(s) por pessoa juddíca de dÍrcito pttblica ou pfivado,

dêvicramênte rêgistrcclo(s) no GREA (consêlho Rqional de Engenhafia e Agronomia)

ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), acompanhado(s) de Ceüdão(os) de

Aceruo Técnico - CAT, amprovando que oís) Responsáveí(§ Técnirc(s)

executan(anm) servtçoís) com ancÍert*ica(s) semelhante(s)/§mila(es) ao objeto on
licitado. o(s) afêsÍâdo(s) de capdcidadê técnlco-profrsstonal deveÉ(ão) comprovar a

execução dos rfens de maior relevância a seguir rdacionados, anforme inciso,l do §



BASE FORTE ENGENHARIA

10 cto aÍt. 30, cta Lei no 8.66il93:

habitacões

Atestados aprcsentados pêla emprsa:

o Certidâo 000.45208

o CertidãoOO4.544|M

. Certidão 000.246/04

o Certidão 000.385108

o Certidâo 000.422114

o Certidão 005.28í196

o Certidão 142O1700007í8

o Certidão 000.í98/15

o Gerticlâo 000.090104

e Certidão 000.318/06

Em nenhum atestado relacionado foiomprovado a execuçâo e ou acompanhamento

de constplçôes para Habilaçôes (casas populales).

ilão atendêu eo lb,m 3.1.1.9.7. ComprwaÉo (b capacidade técnico-ptofrssional, por

meio de aÍesÍado(s) emitido(s) por pêssoa jurídica de dircito p(tblico ou privado,

devidamente rcgistrado(s) no CREA (Conselho Rqional de Engenhaia e Agronomia)

ou CAU (Conselho & Aquitetun e Urbanismo), a@mpanhado(s) de Ceilidão(os) de

Acevo Técnico - CAT, @mprcvancto que o(s,, Rêsponsávê(rg Técnico(s)

executou(arcm) seruip(s) am carccbdstica(s) semelhante(s)/§mila(es) aoobietoora

licitado. Oís) aêsfado(s) de capacidade técnictprofrssional deverá(ão) comprovar a

execução dos rfens de maior relevância a seguir relacionados, anforme inciso,l do §

1o clo art. 30, cta Lei no 8.66il93:

habita&s
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Atestados aprêsêntados pela empÍesa:

o Cedidáo276il6112021

o Certidáo 278372312O21

- l^a*izlJla .l t?lll4ôí.iatítEâôÍl, t Et fitaer, : -..v I üt vvvêirv

Em nenhum atestado relacionado foi comprcvado a execução e ou acompanhamento

de construçôes para Habitaçôes (casas populares).

Não atendeu ao iblm 3.1.1.9.7. ComgwaÉo & aryidade técnico-profrssional, por

meio de aÍesfado(s) wriffi(s) por pessoa jurtdica de ürcitm, ptlblico ou pfivado,

deviclamente regrúacro(s) no cFtEA (conselho Regionel cle Enwnhafia e Agronomia)

ou CAU (Consdho de Aquitetun e Ufianismo), acompanhddo(s) de Ceilidão(os) de

Aceruo Técttioo - CAT, amprwando q)e oís) Responsárct(rs) Técnia(s)

executut(aran) *ruiçp(s) am cr,rarÍerts/ica(s) *melhante(s[simlla(es) ao objeto ora

licÍtacto. oís, atêstadoís, e cdpaddactê técnlc0.,ptofrsstanal &vêtá(ão) comprovar a

execuçáo dos dens de mabr relevância a *guir rclacionados, olnfontre inciso,l do §

1o do aft. 30, da Lei no 8.66&93:

habitações

Atestados apresentaclos pela empÍêsa:

o Certidão 1420í60003122

o Certidáo 142O190008547

- l-a*iAâa.lAtlltl!,llí1 1OtAI \r§a§taet, r-êvévvvv lê'tv

Em nenhum atestado relacionado foi comprcvado a execução e ou aoompanhamento

de construçôes para Habitaçôes (casas populares).



BASE FORTE ENGENHARIA

Não atqdcrr ao iten 3.1.1.9.7. Comprovafio de capacidade t&ni*profissional, por

meio de afesÍado(s) emÍtido(s) por pessoa jurtdica de dircito ptlblin ou pfivado,

devidamente registncio(s) no CRÊ,A (Gonseiho Regionat de Ençnhaia e Agrcnomia)

ou eAU (êonselho & ArquÍtetun e Urbanisrno), a@mpanhado(s) de Cefidão(os) de

Aeruo Téc*nico - CAT, amprovando que oís) Responsável(is) Técnico(s)

executou(anm) seruip(s) csn cr,l.tctertsÍicr,(s) *nrelhante(s/§mila(es) ao objeto ora

llcitado. oís) atêsfado(s) dê cqddadê técntcí,-profis§,0,nal devêrá(ão) comprovar a

execução dos dens de maior rclevância a seguir rclacionaús, anbrme inciso,l, do §

1o do art. 30, da Lei no 8.6O&93: 1- Aa moanhanento elou exeanção de obns oara

habitacões

Não at§Úí/d€/ít ao tt€,/n 3.L1.9.6. @mptwaÉo cla capacklacre técniaoperccional, por

meio de afesÍadoís) emltido(s) por pessoa iurtüa & úrcito públi@ ou privado,

comprcvanb que a errrlpíesa e»cerl.ttou obn(s) Mn candertstica(s)

semelhante(sfsimllaíes) aoobidtooaticitado. Oís) aÍasÍab(s) decapacidadetécnim-

opeftrciru,nal &verá(ão) @tt gütar a execuçeo no quenfrtatlvo mlnifiP dos iten§ de

maior rclevância abaixotisÍados, em obseruância à Súmula 263 ú TOU: 3.1.3 - Estaa

A.testados apresentados pela €illlpresa:

o Cefiidão262421O002085

o Certidâo 262O140002986

o Certidâo262O14Oq)2984

o certidão2620170005980

o Atestado simples SEM CAT - Prefeitura Taubaté/SP - Centro POP;

o Atestiado simples SEM CAT - Prcbitura Taubaté/SP - Reforma casa populares;

Em nenhum dos atestados aprcsentados pela empresa contém execuçêo de estaca

háice contínua e os atestados apresentados de habita@s nfu estáo registrados no

CREA ou CAU conforme exigido no edital.
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É sabido que confurme o princípio da vinculaçâo ao instrumento convocatódo, os

licitantes que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos no edital serão

considerados inabilitrados, pois o editalé a leientre as partes, e sendo leiárelam tanto

a administraÉo quanto aos conconentes sabecloras do teor do oertame. Alega ainda

que é vedada a inclusão postêÍlor de documenteçâo ou informaçáo que clevefia mnstar

odginalmente.

Como é de conhecimento detodos os participantes do certame, a Administraçáo Pública

detêÍmina no etlÍtaldata e pÍazo para impugnação do êdital, conforme item abaixo:

3 - DA TMPUGNAçÁO AO EDITAL

3.1. Qualquer pêssa, íIsíca ou juríclta, e patÍe lqitima pan solicitar

esclarccimenfos oU provi(/Éltcias en íf//açÃo a presante Tüt acta cb PrcWs, ou

ainda, pala impugnar e§e edital, desde (W o faç wn anteedência de até cinco

41 8.886/9,3.

Dada pubttctdúe & cÍ//tâ,,,Itce t?§,guefita(b a qua,quí'r ctdedfi, Pr meto cb art.,

§ ,o da Lei 8A6A93, o dlrcito de tnpugn*lo e aselm nb o fazendo., considcranrrrse

âciÉlmenúe aceiÍas íOdas as sres elndifies,. Finm. o pram para a impugnqão,

o edlital pasa a ser obedcr,itb crlnlo Lel.

Portânto rcssaltiamos que o instrumento convocatôrio

Em assim sêndo entêndemos que a classificaçfu das empÍesas: Tone Ana Engenharia.,

Construtora Gomes Pimentel Ltda, RC Borges Construtora Ltda e EMC Engenharia de

Manutençáo e Construçâo Eireli, por parte da Comissão de Licitaçáo não foi acertada e
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está em desâcordo com o PÍinclpio dâ Vinculação ao lnstrumênto Convocâtório, ou seja,

o editaldo certame.

A CPL, ao elaborar o editial, estabelece todas as rcgras a seÍEm seguidas, estando a

partar deste momênto, vinculacla ao ali estabelecido, pois elas são vinculantes e

ineversiveis, náo podendo mais se guiar por outro caminho, a não ser o que já foi

prcviamente definido, é um dever indedinável da Administraçâo Pública seguir os

ditiames do edital.

As emprêsÉls dassiÍicadâs eronêamêntê, nâo etêndêram âo quê prc,6nizâ o Princlpio

da Vinculação ao Edital. Sobre esse postulado é imprescindÍvel citar o magistério do

llustre Marçal Justen Filho. Vejamos:

"... o ato oonvocatór|o. possr/i caractêísücas eryêqarb e anÔmalas. Enquanto ato

administativo, aâo se iljdta integnlmente ao pincÍpio da tempralidade (o ato

postefiorrcvqa o anteful. A autoriclade admini§rutiva dispüe dafaaldade &
esolha, ao editar o ato anvrcatúio. Porém, nascido tal ato, a púpría

autoriclacle fica suüp,fttinada ao @nte(rcb dele. Ectitaclo o ato corrvocatório, o

adminishdo e o ÍnÍerassab gtbmefem-se a um npdelo nofteador de sua

anduta. Tomam-s prcvisiveis, @m segwanga os aÍus a serem pnticados e as

ÍegÍ?s gue os regerão. Restrrá margefi, mlnima & libedade ao administndon

usualmente dê extensfu inela.zanÍre' (gtÍto nosso) (ln. Cunentáfios à Lei cle

Licitaçôes e Contratos Administntivos, 2008, pá9. g).

Desse mêsmo i*zê o escólio de Jessê Tonês Pereira JÚnior. Registrc-se:

"Quanto aos pincÍpios nomeafus na Lei n. 8.66&93, mnsbne-se, Wr ora, que:

t...1

[d] o da vinculação clo instrumento convocatório fuz clo eclital ou cto anvite a lei

intema de cada licitação, impondo* a obseruância de suas regras â
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Adminisfiação P(tblica ê aos licitantes, êsfes em facê ctela e em face uns dos

outros, nada púenrc. serexigido, a aceito ou permitklo além ou aquém & suas

cláusulas e mndiúes; o art. 41 da Lei no. 8.666R3 ílustn a extensão do pfinclpio

ao dxlanr que a "A administração não pde desanmpdr as noízrras e condiçdrus

do dltal, ao qual se aclra esffitamênte vinculacla', reconhêcendo, no § ío, a

qualquer cidadão, legitimidade, "pan impugnar o eütal de licitaçáo por

inegulaidade na aplicaçáo desfa Lei..." (n. Comentáios à lei das licitações e

contntaçües da adminisfração ptlblica, 2007, p. 62-9).

Do exposto, conclui-se que:

Nobre Presidente, a dassificaçâo das empÍêsas: Tone Alta Engenhada., Construtora

Gomes Pimentel Ltda, RC Borges Construtora Ltda e EMC Ençnharia de Manúen@

e Constru@ Eireli não está ern consonância com o aÍt. 30, 'capuf, da Lei no. 8.666/9-3,

verbais:

Att. g. A licitação desúína'se a garuntir a obsruância ú pinclpio mnstitucional

da isonornia e a decionar a propo§a mais vantafiia parc a Administrução

Pttblica ê sêrá proessaoa e julgacra em estrita @ttformilratÍê oom os Ninclpios

Dásicos da tegaffiade, da impssmltclade, de npnlidade, da iguaiclade, da

publicidade, da prcbidade admini§tativa, da vinculação ao instrumento

anvrcatóio e o julgamento újetivo e dos que lhe sâo oorelaÍos.

Passo a disconer algumas consade@s cla doutrina a ÍespeÍto do tema;

Segundo Lucas Roctra Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao

Tribunalde Contas da Uniâo, o instrumento convocâtôÍlo:

"é a lei do caso, aquela que irá rcgular a atuação tanto da admini§nção

p(tblica quanto bs licitantes. Esse pincípio é mencionaú no aft. ? da Lei
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cle Ucita@es, e enfatizaclo pelo att. 41 cta me§Írra lei que drspoe que "a

Adminisfução não pe Mcumprir as normas e condições do edliÍall,

ao qual se adn estritamente vinculada". (Cuno de Direito Administntivo,

2@7, p.416).

Gonjugando a rêgra do aft.41 com aquela do art. 40 [Lei n" 8.666/93], podê-sê

drmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de

fundo quanto àquelas de procedimento.

O desaumglnwrto a qualqu* rqglrla b edlitdl dêvará sar raprtmido,

ineluslve aü:ay.és.&s irsúum.erÍos de mlnfrple intemo da Administnção

Ptiblica. Nern mesno o vlcio do edital jusffica a pretensão de ignorar a

disciplina pr de veiculada. Se a A&ninisfração rcputar viciadas ou

inadxluadas âs rêgras onÍaCas no eütal, náo lhe é faaltafu pura ê

s'írndê§ríêrrfê i§thotá-les ou afrerá-las (...)t(Justffi Filhô, Maryal:

Comentáfios à lei de lici'lrrgões e colnt',artos administativos; 8a ed., São

Paulo, üalétfun, amentárbs ao art.41, g* 417/420).

Gostraríamos de mencionar a Decisão Administrativa reúerente a Conconência Pública

no 0'!/2018 - GoNSTR.UÇÃ.O DA. UNIDADE DE PRONTO A.TENDIMENTO - UPA-24H

- PORTE 2, onde nessa eínpresa foi desdassificada por náo atander ao item 6.3.'l

(Fono Drywall) faltando inisórios 98,61 m2 para alcançar a quanüdade exigida. Nesta

oportunidade a Comissfu de Licitaçáo estabeleceu que: "a Administnção não pode

fuiír a iegaiidade, pis ao íaz*io, ftustru as r-egras Írêviarrierite esiabeleúdas erfie os

pârtieipar,tês e Íere d isffiffiia? Solietãrhos, irortâfito, que sêiâ dribuídã ã ê§ê

certame o mesmo rigor estabelecido em outras licitat'oes já realizadas por esta

municipalidade.
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Nessê tacloclnlo a condute da comlssão ne condução do plêlto nâo Íol de esülta

obseryância e vinculação ao edital, sendo que pan isb deve desclassificaÍ as

emprêsas Tone Alta Engenharia., Construtora Gomes Pimentel Ltda, RC Borges

Construtora Ltda e EMC Engenharia de Manuten@ e Constru@ Eireli já que as

mêsmes não observerem as prcscrlções edltallcias, sendo descablda a prcüensão

de beneftciarcmre de sua desidia.

DOS PEDTDOS

Por todo o exposto, Íequer a esse DOUTA COMISSÂO DE LICITAçÃO, que conheça

do recurco aviado, para dar-the provimento, deliberando peh DESCLASSIFICAçÃO

das empresas: Tone Alta Engenharia., Consfirúona Gomes Pirnent$,Ltda, RC Borges

Construtora Ltda e EMC Engenharia de Manuten@ e Construçâo Eirela.

N. Termos

P. Deferimento

Pouso Alegrê (MG), 25 deiunho de2021

Engênharla LUa.

í0.342.765100016iI


